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1.4 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.5 — Despachar os processos de tratamento ambulatório, consultas 

médicas ou exames complementares de diagnóstico;
1.6 — Desenvolver o processo de avaliação de desempenho (SIADAP), 

de acordo com as regras e princípios definidos pela legislação em vigor, 
orientações do Conselho Diretivo do ISS, I. P., e Diretor da Segurança Social.

2 — Competências específicas:
2.1 — Decidir sobre a atribuição, suspensão e cessação do Ren-

dimento Social de Inserção e de outras prestações do subsistema de 
solidariedade;

2.2 — Controlar, em articulação com a Unidade de Desenvolvimento 
Social, a subsistência das condições de atribuição de prestações do 
rendimento social de inserção e de outras prestações do subsistema de 
solidariedade;

2.3 — Decidir sobre a atribuição, suspensão e cessação dos processos 
do Complemento Solidário para Idosos;

2.4 — Decidir sobre a atribuição, suspensão e cessação dos processos 
de Pensão Social de Invalidez, Pensão Social de Velhice, assim como de 
Pensões de Invalidez e Velhice ou Sobrevivência de regimes equiparados 
a não contributivos ou do regime regulamentar dos rurais;

2.5 — Despachar processos de atribuição de Pensões de Viuvez e 
Orfandade;

2.6 — Despachar os processos de atribuição do Complemento por 
Dependência relativamente a pensionistas sociais ou de regimes equipa-
rados a não contributivos, bem como do Complemento por Dependência 
respeitante a pensionistas de viuvez;

2.7 — Decidir sobre a atribuição do Subsídio por Morte ou de reem-
bolso de Despesas de Funeral, desde que respeitantes a beneficiários 
abrangidos pelos regimes equiparados a não contributivo;

2.8 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente da sua área de intervenção, com exceção das que forem 
dirigidas: ao Conselho Diretivo ou às unidades orgânicas pertencentes 
aos Serviços Centrais do ISS, I. P.; aos órgãos de soberania e titulares 
destes órgãos; Procuradoria -Geral da República e entidades na sua 
dependência, incluindo Magistrados do Ministério Público; Tribunal de 
Contas; Governadores Civis; Provedoria da Justiça; e outras entidades 
públicas da administração estadual central direta ou indireta, bem como 
a regional e local; a Tribunais e agentes de execução, no âmbito dos cor-
respondentes processos judiciais e, finalmente, respostas a reclamações 
exaradas pelos utentes no Livro Amarelo;

2.9 — Garantir a atualização de dados no Sistema de Informação da 
Segurança Social (SISS);

2.10 — Emitir certidões/declarações relativas à situação dos benefi-
ciários perante o Sistema de Segurança Social, no âmbito da respetiva 
área;

2.11 — Proceder ao tratamento das reclamações resultantes das notas 
de restituição de prestações indevidamente pagas, assim como decidir 
sobre a anulação/retificação das notas de reposição emitidas indevi-
damente;

2.12 — Elaborar participação das infrações de natureza contraorde-
nacional em matéria de segurança Social.

As competências subdelegadas no presente ato são insuscetíveis de 
subdelegação.

A presente subdelegação de competências produz efeitos a partir de 
03 novembro de 2011, ficando ratificados todos os atos praticados no 
âmbito das matérias por ela abrangidas, nos termos do artigo 137.º do 
Código do Procedimento Administrativo.

24 de julho 2012. — A Diretora de Núcleo de Prestações do Sistema 
de Proteção Social de Cidadania, Yara Karina Nogueira Batista.

206312698 

1.2 — Autorizar férias antes da aprovação do plano anual de férias, 
bem como o respetivo gozo, nos termos do regime jurídico de pessoal 
aplicável;

1.3 — Autorizar o pagamento das despesas inerentes a deslocações, 
designadamente as ajudas de custo, e os reembolsos das despesas de 
transportes a que haja lugar, nos termos da legislação aplicável;

1.4 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.5 — Despachar os processos de tratamento ambulatório, consultas 

médicas ou exames complementares de diagnóstico;
1.6 — Desenvolver o processo de avaliação de desempenho 

(SIADAP), de acordo com as regras e princípios definidos pela legis-
lação em vigor, orientações do Conselho Diretivo do ISS, IP e Diretor 
da Segurança Social.

2 — Competências específicas:
2.1 — Garantir as ações destinadas à verificação da subsistência das 

incapacidades temporárias para o trabalho;
2.2 — Organizar processos de verificação de incapacidade perma-

nente para o trabalho, com vista à atribuição de prestações que exijam 
este requisito;

2.3 — Proceder a revisões oficiosas das incapacidades, sempre que 
haja indícios de irregularidades ou as circunstâncias o aconselhem;

2.4 — Emitir de notas de reembolso de despesas efetuadas com o 
funcionamento das comissões de recurso, quando o parecer for desfa-
vorável ao requerente;

2.5 — Diligenciar pela realização de exames médicos em estabeleci-
mentos onde o interessado se encontra ou no seu domicílio;

2.6 — Decidir sobre pedidos de insuficiência económica no âmbito 
do SVI;

2.7 — Decidir pedidos de justificação de faltas de comparência dos 
interessados aos exames para que foram convocados, bem como a rea-
valiação de incapacidades quando às mesmas houver lugar;

2.8 — Apoiar as ações médicas no âmbito do sistema de verificação 
de incapacidades;

2.9 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente da sua área de intervenção, com exceção das que forem 
dirigidas: ao Conselho Diretivo ou às unidades orgânicas pertencentes 
aos Serviços Centrais do ISS, I. P.; aos órgãos de soberania e titulares 
destes órgãos; Procuradoria -Geral da República e entidades na sua 
dependência, incluindo Magistrados do Ministério Público; Tribunal de 
Contas; Governadores Civis; Provedoria da Justiça; e outras entidades 
públicas da administração estadual central direta ou indireta, bem como 
a regional e local; a Tribunais e agentes de execução, no âmbito dos cor-
respondentes processos judiciais e, finalmente, respostas a reclamações 
exaradas pelos utentes no Livro Amarelo;

2.10 — Garantir a atualização de dados no Sistema de Informação 
da Segurança Social (SISS);

2.11 — Emitir certidões/declarações relativas à situação dos benefi-
ciários perante o Sistema de Segurança Social, no âmbito da respetiva 
área;

2.12 — Elaborar participação das infrações de natureza contraorde-
nacional em matéria de segurança Social.

As competências subdelegadas no presente ato são insuscetíveis de 
subdelegação.

A presente subdelegação de competências produz efeitos a 03 novem-
bro de 2011, ficando ratificados todos os atos praticados no âmbito das 
matérias por ela abrangidas, nos termos do artigo 137.º do Código do 
Procedimento Administrativo.

24 de julho de 2012. — O Diretor de Núcleo de Prestações do Sistema 
Previdencial, Rui Manuel Miranda Paixão.

206312649 

 Despacho n.º 11092/2012

Subdelegação de Competências
Nos termos do disposto no artigo 36.º do Código de Procedimento 

Administrativo e no uso dos poderes que me foram subdelegados por 
Despacho n.º 9714/2012, de 31 de maio de 2012, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 138, de 18 de julho de 2012, da Ex.ª Senhora 
Diretora da Unidade de Prestações e Atendimento, do Centro Distrital 
de Viseu, do Instituto de Segurança Social, I. P., subdelego:

Na Chefe de Equipa do Sistema de Verificação de Incapacidades do 
Núcleo de Prestações do Sistema Previdencial, Fátima Maria Rodrigues 
Santos, as seguintes competências:

1 — Relativamente ao pessoal sob a sua dependência, praticar os 
seguintes atos:

1.1 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respetivas alterações, 
bem como a acumulação com as férias do ano seguinte, dentro dos limites 
legais e por conveniência de serviço;

 Despacho n.º 11093/2012

Subdelegação de Competências
Nos termos do disposto no artigo 36.º do Código de Procedimento 

Administrativo e no uso dos poderes que me foram subdelegados por 
Despacho n.º 9718/2012, de 31 de maio 2012, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 138, de 18 de julho de 2012, da Ex.ª Senhora 
Diretora da Unidade de Prestações e Atendimento, do Centro Distrital 
de Viseu, do Instituto de Segurança Social, I. P., subdelego:

Na chefe de Equipa de Prestações Familiares e Deficiência, do Núcleo 
de Prestações do Sistema de Proteção Social de Cidadania, licenciada, 
Elsa Graça Amaral Santos, as seguintes competências:

1 — Relativamente ao pessoal sob a sua dependência, praticar os 
seguintes atos:

1.1 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respetivas alterações, 
bem como a acumulação com as férias do ano seguinte, dentro dos limites 
legais e por conveniência de serviço;
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1.2 — Autorizar férias antes da aprovação do plano anual de férias, 
bem como o respetivo gozo, nos termos do regime jurídico de pessoal 
aplicável;

1.3 — Autorizar o pagamento das despesas inerentes a deslocações, 
designadamente as ajudas de custo, e os reembolsos das despesas de 
transportes a que haja lugar, nos termos da legislação aplicável;

1.4 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.5 — Despachar os processos de tratamento ambulatório, consultas 

médicas ou exames complementares de diagnóstico;
1.6 — Desenvolver o processo de avaliação de desempenho (SIA-

DAP), de acordo com as regras e princípios definidos pela legislação 
em vigor, orientações do Conselho Diretivo do ISS, IP e Diretor da 
Segurança Social.

2 — Competências específicas:
2.1 — Decidir sobre atribuição, suspensão e cessação dos encargos 

familiares, encargos no domínio da deficiência e dos encargos no do-
mínio da dependência;

2.2 — Decidir sobre a atribuição, suspensão e cessação do Subsídio 
de Funeral, Subsídio de Renda de Casa e Subsídio de Lar aos profis-
sionais de seguros;

2.3 — Executar os instrumentos internacionais em matéria de pres-
tações familiares de Segurança Social;

2.4 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente da sua área de intervenção, com exceção das que forem 
dirigidas: ao Conselho Diretivo ou às unidades orgânicas pertencentes 
aos Serviços Centrais do ISS, I. P.; aos órgãos de soberania e titulares 

destes órgãos; Procuradoria -Geral da República e entidades na sua 
dependência, incluindo Magistrados do Ministério Público; Tribunal de 
Contas; Governadores Civis; Provedoria da Justiça; e outras entidades 
públicas da administração estadual central direta ou indireta, bem como 
a regional e local; a Tribunais e agentes de execução, no âmbito dos cor-
respondentes processos judiciais e, finalmente, respostas a reclamações 
exaradas pelos utentes no Livro Amarelo;

2.5 — Garantir a atualização de dados no Sistema de Informação da 
Segurança Social (SISS);

2.6 — Emitir certidões/declarações relativas à situação dos benefi-
ciários perante o Sistema de Segurança Social, no âmbito da respetiva 
área;

2.7 — Proceder ao tratamento das reclamações resultantes das notas de 
restituição de prestações indevidamente pagas, assim como decidir sobre 
a anulação/retificação das notas de reposição emitidas indevidamente;

2.8 — Elaborar participação das infrações de natureza contraordena-
cional em matéria de segurança Social.

As competências subdelegadas no presente ato são insuscetíveis de 
subdelegação.

A presente subdelegação de competências produz efeitos a 03 novem-
bro de 2011, ficando ratificados todos os atos praticados no âmbito das 
matérias por ela abrangidas, nos termos do artigo 137.º do Código do 
Procedimento Administrativo.

24 de julho de 2012. — A Diretora de Núcleo de Prestações do Sistema 
de Proteção Social de Cidadania, Yara Karina Nogueira Batista.

206312665 

PARTE D

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.º 388/2012

Processo n.º 505/12
Acordam, em Plenário, no Tribunal Constitucional
I — Relatório
1 — O Presidente da Assembleia de Freguesia de Milheirós de Poiares 

submeteu ao Tribunal Constitucional, em 09 de julho de 2012, a delibe-
ração da respetiva Assembleia de Freguesia, tomada na reunião ocorrida 
em 30 de junho de 2012, que aprovou a «realização de Referendo Local 
sobre a Reforma Territorial Autárquica», mediante colocação da pergunta 
«Concorda com a integração da freguesia de Milheirós de Poiares no 
concelho de São João da Madeira?», para efeitos de fiscalização preven-
tiva da constitucionalidade e da legalidade, nos termos do artigo 25.º da 
Lei Orgânica do Referendo Local (doravante designada por LORL, que 
foi aprovada pela Lei Orgânica n.º 4/2000, de 24 de agosto, e sucessi-
vamente alterada pelas Lei Orgânica n.º 4/2005, de 08 de setembro, Lei 
Orgânica n.º 3/2010, de 15 de dezembro, e Lei Orgânica n.º 1/2011, de 
30 de novembro de 2011).

2 — O requerimento vem instruído com o projeto de delibera-
ção — denominado, pelos proponentes, de «parecer» — e com cópia 
da ata da sessão em que a iniciativa referendária foi aprovada, conforme 
exigido pelo n.º 1 do artigo 28.º da LORL.

3 — Apresentado e discutido em Plenário o memorando a que se 
refere o n.º 2 do artigo 29.º da LORL, e tendo ocorrido mudança de 
relator, cumpre decidir conforme dispõe o artigo 30.º, n.º 3, da mesma lei.

II — Fundamentação
4 — Consideram-se fixados, para efeitos da presente decisão, os 

seguintes factos, que resultam dos documentos juntos aos autos:
A Assembleia de Freguesia de Milheirós de Poiares, integrada na 

circunscrição territorial do Município de Santa Maria da Feira reuniu, 
em sessão ordinária, a 30 de junho de 2012;

Da respetiva ordem de trabalhos constavam os seguintes pontos:

«1 — Leitura, discussão e votação da ata da reunião anterior;
2 — Apresentação e discussão da situação financeira — fluxos de 

caixa a 04/06/12;
3 — Apresentação, discussão e votação de proposta para a reali-

zação de Referendo Local sobre a Reforma Territorial Autárquica;

4 — Outros assuntos» (com itálico nosso)

A) Relativamente ao ponto 3 da ordem de trabalhos daquela reunião, 
extrai-se da ata o seguinte:

«Ponto 3 — O senhor presidente da Assembleia, Adriano Martins, 
passou a direção dos trabalhos ao senhor secretário da mesa da As-
sembleia e tomou a palavra em nome da bancada do partido socialista 
para ler um parecer apresentado à mesa que dizia o seguinte:

“Com a publicação no Diário da República da Lei n.º 22/2012, de 
30 de maio, que confere competência às Assembleias de Freguesia 
para apresentarem pareceres sobre a reforma administrativa territorial 
autárquica, os quais, quando conformes com os princípios e os parâme-
tros definidos na presente lei, devem ser ponderados pela Assembleia 
Municipal no quadro da preparação da sua pronúncia (artigo 11.º, 
n.º 4), os membros do partido socialista apresentam este parecer para 
a realização de referendo local acerca da integração da freguesia de 
Milheirós de Poiares no concelho de São João da Madeira. A proposta 
dos membros do partido socialista é que esta Assembleia delibere, nos 
termos do artigo 23.º da Lei Orgânica n.º 4/2000 de 24 de agosto, que 
diz que a deliberação sobre a realização do referendo local compete, 
consoante o seu âmbito, à assembleia municipal ou à assembleia de 
freguesia, com as alterações introduzidas pela Lei Orgânica n.º 3/2010, 
de 15 de dezembro e Lei Orgânica n.º 1/2011 de 30 de novembro, 
aprovar a realização de um referendo local, submetendo ao Tribunal 
Constitucional a sua fiscalização preventiva, nos termos do artigo 28.º 
da Lei Orgânica n.º 4/2000, de 24 de agosto, com as alterações in-
troduzidas pela Lei Orgânica n.º 3/2010, de 15 de dezembro, e Lei 
Orgânica n.º 1/2011, de 30 de novembro, com a seguinte pergunta: 
‘Concorda com a integração da freguesia de Milheirós de Poiares no 
concelho de São João da Madeira?’

Assim enumeram-se de seguida os argumentos que sustentam a 
realização do referendo local:

1) A reforma territorial autárquica implicará profundas mudanças, 
nomeadamente mudanças de ordem administrativa, social, cultural 
e histórica, na vida das pessoas pelo que é legítimo que estas sejam 
chamadas a pronunciar-se.

2) A própria Assembleia de Freguesia de Milheirós de Poiares, 
consciente da importância deste processo, debateu este assunto e 
aprovou um parecer favorável à integração da freguesia de Milhei-
rós de Poiares no concelho de São João da Madeira ao abrigo dos 




